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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INDEFERIMENTO DE QUESITOS COMPLEMENTARES. CERCEAMENTO DE DEFESA
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. RECURSO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas

, no qual se alegava cerceamento de defesa devido ao indeferimento de quesitoscorpus
complementares ao perito responsável pelo laudo de exame de corpo de delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de quesitos complementares ao
perito configura cerceamento de defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu que os quesitos complementares exigiam opinião subjetiva do
perito, o que não é pertinente à perícia técnica.
4. A jurisprudência do STJ permite ao magistrado indeferir, de forma fundamentada, a produção
de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes.
5. Não foi demonstrado prejuízo concreto pelo indeferimento dos quesitos, conforme o princípio 

.pas de nullité sans grief
6. Reverter a conclusão das instâncias ordinárias demandaria revolvimento de fatos e provas, o
que não é permitido na via eleita.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O magistrado pode indeferir, de forma fundamentada, a produção de
provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes 2. A nulidade processual requer
demonstração de prejuízo concreto à parte, conforme o princípio ".pas de nullité sans grief

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 400, 563.§ e 

STJ, AgRg no HC 352.390/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe 1º/8/2016; STJ, AgRg no HC 806.537/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,
DJe ; STJ, AgRg no RHC 190.895/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,17/8/2023
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Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no RHC 198.693/BA, Rel. Min. Antonio Saldanha31/3/2025
Palheiro, Sexta Turma, DJe . 29/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INDEFERIMENTO DE QUESITOS COMPLEMENTARES. CERCEAMENTO DE DEFESA
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. RECURSO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas
, no qual se alegava cerceamento de defesa devido ao indeferimento de quesitoscorpus

complementares ao perito responsável pelo laudo de exame de corpo de delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de quesitos complementares ao
perito configura cerceamento de defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem concluiu que os quesitos complementares exigiam opinião subjetiva do
perito, o que não é pertinente à perícia técnica.

4. A jurisprudência do STJ permite ao magistrado indeferir, de forma fundamentada, a produção
de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes.

5. Não foi demonstrado prejuízo concreto pelo indeferimento dos quesitos, conforme o princípio 
.pas de nullité sans grief

6. Reverter a conclusão das instâncias ordinárias demandaria revolvimento de fatos e provas, o
que não é permitido na via eleita.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O magistrado pode indeferir, de forma fundamentada, a produção de
provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes 2. A nulidade processual requer
demonstração de prejuízo concreto à parte, conforme o princípio ".pas de nullité sans grief

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 400, 563.§ e 

STJ, AgRg no HC 352.390/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe 1º/8/2016; STJ, AgRg no HC 806.537/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,
DJe ; STJ, AgRg no RHC 190.895/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,17/8/2023
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no RHC 198.693/BA, Rel. Min. Antonio Saldanha31/3/2025
Palheiro, Sexta Turma, DJe . 29/8/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS VINICIUS MARQUES
 contra a decisão de fls. 107-115 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em .habeas corpus

O agravante alega, em suma, a existência de cerceamento de defesa, visto que "o
Laudo de Exame de Corpo de Delito apresentou-se obscuro e controverso em pontos específicos,
demandando imprescindíveis esclarecimentos, e tal medida foi indeferida pelo Tribunal ,a quo
mormente em razão de o perito ter emitido juízo de valor subjetivo sobre o meio insidioso" (e-
STJ, fl. 125). 

Sustenta evidente o prejuízo suportado pelo cerceamento de defesa, tendo em vista
que responde por crime de homicídio qualificado, sendo que a qualificadora em questão decorre
de interpretação subjetiva e valorativa do perito, dissociada dos parâmetros técnicos exigidos
para a sua caracterização.

Aduz que se trata de matéria eminentemente jurídica, não demandando incursão no
conjunto fático probatório, uma vez que a pretensão se limita a determinar que o perito
complemente o Laudo de Exame de Corpo de Delito, prestando esclarecimentos objetivos aos
quesitos regularmente apresentados pela Defensoria Pública, não havendo que se falar, portanto,
em revolvimento probatório.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.
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Consoante anteriormente explicitado, em relação à alegada nulidade no
indeferimento de quesitos complementares ao perito responsável pelo laudo de exame de corpo
delito, o Tribunal de origem entendeu que:

 
“[...] Pois bem. No caso em apreço, ao apresentar resposta à acusação, a defesa do
paciente apresentou os seguintes quesitos a serem respondidos pelo perito que
confeccionou o laudo de exame de corpo de delito visto na mov. 53 dos autos de
origem:

“1. O delito foi praticado por meio insidioso ou por meio cruel?
2. Caso seja o primeiro, o que o perito entende, do ponto de vista técnico, como um
meio insidioso? Caso seja o segundo, o que o perito entende, do ponto de vista
técnico, como um meio cruel?
3. Os ferimentos perfurocontusos atingiram locais nobres? Os ferimentos
perfurocontusos, por si só, levariam a uma morte imediata?
4. Os ferimentos perfuroincisos atingiram locais nobres? Os ferimentos
perfuroincisos, por si só, levariam a uma morte imediata?
5. A combinação dos ferimentos perfuroincisos e perfurocontundentes poderiam levar
à morte imediata ou quase imediata?
6. A quantidade de golpes, por si só, é suficiente para determinar a existência de
sofrimento desnecessário?
7. A produção de nove lesões com objeto perfurocortante, por si só, causa sofrimento
desnecessário à vítima?
8. Caso a resposta do item acima seja positiva, o sofrimento desnecessário causado à
vítima, pelo número reiterado de golpes e ausência de golpe fatal, caracteriza meio
cruel ou tortura?
Tais quesitos são fundamentais para a adequada compreensão do ato praticado e para
garantir que a decisão judicial seja pautada por elementos probatórios claros e
precisos. Por fim, requer-se que, em caso de necessidade, o perito seja convocado a
prestar esclarecimentos adicionais sobre as circunstâncias do fato.”

Da leitura dos quesitos apresentados, ao cotejo do laudo de exame de perícia criminal
acerca das lesões corporais constatadas na vítima, verifico que a decisão do juiz da 1ª
Vara Criminal dos Crimes Dolosos contra a Vida, Tribunal do Júri, e Execuções
Penais (privativas de liberdade em regime aberto) da Comarca de Aparecida de
Goiânia não inflige o cerceamento de defesa suscitado, ao menos nos limites da
cognição sumária inerente à ação mandamental.
Ocorre que, para além de descrever e indicar as ofensas à integridade física da vítima
e suas consequências à saúde e à vida do paciente, requer a opinião do perito, em
suma, sobre matéria não afeta à perícia técnica médica.
Visa-se perquirir o médico legista, por exemplo, sobre “sofrimento desnecessário” e
crueldade.
Noutro giro, detecto que o respectivo expediente descreve pormenorizadamente as
lesões corporais sofridas pela vítima, apresenta conclusão adequada, e responde aos
quesitos pertinentes e comportáveis à expertise do perito, que, frise-se, é médica e
não jurídica. A aventada autoridade coatora indeferiu o pleito defensivo
especialmente pois visualizou que, para se responder os quesitos complementares
apresentados, se exigiria uma opinião subjetiva do perito, o que é dispensável, senão,
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inoportuna. Portanto, considerando que o juiz impetrado motivou devidamente sua
decisão de indeferimento do pedido para a complementação de quesitos pelo perito
que elaborou o laudo pericial, não há que se falar em cerceamento do direito de
defesa e, por conseguinte, na nulidade suscitada pelo impetrante, razão pela qual a
presente ordem não deve ser concedida.” (e-STJ, fls. 61-62).

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é orientada no sentido de que "ao
magistrado é facultado o indeferimento, de forma fundamentada, do requerimento de produção
de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua
imprescindibilidade ser devidamente justificada pela parte. Doutrina. Precedentes do STJ e do
STF." (HC 352.390/DF, rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 1º/8/2016).

Nessa linha, "embora se cuide de direito, isso não impede que o juiz da causa
examine a pertinência da prova requerida (ver, por exemplo, art. 400, § 1º, CPP), tendo em vista
que cabe a ele a condução do processo, devendo, por isso mesmo, rejeitar as diligências
manifestamente protelatórias" (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de; in: Curso de Processo Penal. 10ª
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 294).

Sobre o tema, confiram-se, ainda:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
TENTATIVA. DENÚNCIA. POSTERIOR FALECIMENTO DA VÍTIMA.
ADITAMENTO. POSSIBILIDADE. INQUIRIÇÃO DE NOVA TESTEMUNHA.
INDEFERIMENTO JUSTIFICADO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática calcada em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão
regimental e a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado,
mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes.
2. Sendo o Ministério Público o verdadeiro titular da ação penal e o competente para
a formação da opinio delicti, considerando o disposto no art. 563 do CPP, permitindo
concluir que é possível o aditamento à denúncia em qualquer fase do processo até a
prolação da sentença, inexiste ilegalidade a ser sanada.
3. De acordo com o entendimento desta Corte, "em regra, salvo situação
excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa,
em função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, porquanto o
magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele, de maneira
fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência,
relevância e necessidade da realização da atividade probatória pleiteada" (AgRg nos
EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).28/5/2019 4/6/2019
4. Não há falar em nulidade, em face do princípio pas nullité sans gríef, uma vez que
não decorreu para os agravantes nenhum prejuízo efetivo evidenciado, constatando-
se ainda que a defesa foi devidamente intimada a manifestar-se sobre o aditamento,
permanecendo assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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5. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 806.537/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ,14/8/2023 17/8/2023
grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA INDEFERIMENTO
DE TESTEMUNHAS. EXAME TOXICOLÓGICO.AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PRODUÇÃO DE PROVA.
DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O dever de vigilância quanto à regularidade formal do processo assegura o respeito
à paridade de armas entre defesa e acusação. No entanto, a declaração de nulidade de
um ato processual deve ser precedida de demonstração de agravo concreto suportado
pela parte, nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal e em obediência ao
princípio do pas de nullité sans grief.
2. Neste caso, a defesa não apontou, de forma clara, de que modo o indeferimento da
produção das provas pleiteadas mitigou as garantias constitucionais de ampla defesa
e do contraditório, o que inviabiliza o reconhecimento dos vícios apontados.
3. Ao magistrado, no curso do processo penal, é facultado o indeferimento, de forma
motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. Cabe,
outrossim, à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade na produção da
prova requerida, o que não ocorreu no presente caso. Precedentes.
4. O deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de discricionariedade
regrada do juiz natural do processo, com opção de indeferi-las, motivadamente,
quando julgar que são protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência com a sua
instrução (REsp n. 1.520.203/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, Sexta Turma, DJe ).1/10/2015
5. Agravo improvido."
(AgRg no HC 625.639/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe , grifou-se).23/2/2021 1/3/2021
 
“HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO. IMPETRAÇÃO DIRIGIDA CONTRA
ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE APELAÇÃO INTERPOSTA CONTRA
DECISÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. NATUREZA RESTRITA. EFEITO
DEVOLUTIVO APENAS QUANTO AOS FUNDAMENTOS DE SUA
INTERPOSIÇÃO. SÚMULA N.º 713 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
ERRO NA FORMULAÇÃO DE QUESITO. NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO EM
PLENÁRIO. PRECLUSÃO. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHA
NA QUALIDADE DE ASSISTENTE TÉCNICA. DESNECESSIDADE
DEMONSTRADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
DEFICIÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA APRESENTADA. PREJUÍZO NÃO
DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. USO DAS ALGEMAS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO
JUDICIAL APRESENTADA PARA JUSTIFICAR, NO CASO, A
CONSIDERAÇÃO DESFAVORÁVEL DA CONDUTA SOCIAL E DA
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PERSONALIDADE DO RÉU. CAUSA DE AUMENTO DE O CRIME TER SIDO
COMETIDO NA PRESENÇA DE DESCENDENTE. CABIMENTO. ORDEM DE
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA.
1. A apelação, em se tratando de sentença do Tribunal do Júri, tem caráter restrito,
não devolvendo à superior instância o conhecimento pleno da matéria, restringindo-
se, a teor da Súmula n.º 713 do Supremo Tribunal Federal, aos fundamentos de sua
interposição.
2. A análise das alegações de constrangimento ilegal por: i) excesso de linguagem na
redação dos quesitos; ii) não ter sido considerada a confissão na dosimetria da pena;
iii) inexistirem as qualificadoras do feminícidio, do motivo torpe e da traição; e iv)
desconsideração do privilégio da violenta emoção -, além de demandar revolvimento
de matéria probatória, não pode ser feita sob pena de supressão de instância, uma vez
que as questões não foram deduzidas nas razões de apelação defensivas, tampouco,
apreciadas pelo acórdão impugnado.
3. A impugnação à formulação dos quesitos deve ocorrer no julgamento em Plenário,
sob pena de preclusão, nos termos do art. 571, inciso VIII, do Código de Processo
Penal, ressalvadas as nulidades absolutas, não configuradas na hipótese. Precedentes
da Suprema Corte e deste Tribunal.
4. Não há cerceamento de defesa na decisão do Magistrado processante que indefere
o pedido de oitiva de uma testemunha de defesa, pessoa esta que já não tinha sido
admitida como assistente técnica em decisão irrecorrida, porque perguntas quanto
aspectos técnicos ou científicos do laudo psiquiátrico são vedadas à pessoa chamada
na qualidade de testemunha, que deve ser indagada sobre o que sabe sobre o crime.
5. O fato de a lei facultar às partes a apresentação de um número determinado de
testemunhas não significa que todas aquelas que venham a ser arroladas serão,
obrigatoriamente, ouvidas no deslinde da instrução. O cotejo das provas relevantes à
elucidação da verdade real inclui-se na esfera de discricionariedade mitigada do juiz
do processo, o qual, vislumbrando a existência de diligências lato sensu protelatórias,
desnecessárias ou impertinentes aos autos, poderá indeferi-las mediante decisão
fundamentada. Exegese do art. 411, § 2.º, do Código de Processo Penal.
[...]
11. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e denegada.”
(HC n. 507.207/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifou-se).19/5/2020 12/6/2020

Nesse contexto, não se observa a ocorrência de cerceamento de defesa na hipótese,
pois as instâncias ordinárias concluíram pelo indeferimento dos quesitos complementares
formulados pela defesa, na medida em que teria sido requerida opinião subjetiva do perito acerca
das lesões corporais sofridas pela vítima. Ora, é cediço que os quesitos complementares devem
ser restritos ao esclarecimento de questões técnicas apresentadas na perícia, razão pela qual não
há falar nulidade do ato.

Ademais, deixou o recorrente de demonstrar o efetivo prejuízo suportado pelo
indeferimento dos quesitos complementares, incidindo, no caso, a disposição do art. 563 do CPP,
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que diz que nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar infortúnio para a
acusação ou para a defesa, já que o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal
reclama a efetiva demonstração de prejuízo, segundo o princípio pas de .nullité sans grief

A propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSO PENAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NA INSTRUÇÃO
CRIMINAL. POSTERGAÇÃO DA ANÁLISE DOS REQUERIMENTOS
PROBATÓRIOS PARA MOMENTO POSTERIOR À OITIVA DAS
TESTEMUNHAS. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. REALIZAÇÃO DE PROVA
TESTEMUNHAL ANTES DE EXAME GRAFOTÉCNICO. POSSIBILIDADE DE
REINQUIRIÇÃO. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA PARA
TESTEMUNHAS DE DEFESA ANTES DAS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO.
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A nulidade processual, mesmo quando arguida sob o prisma da ampla defesa,
exige a demonstração de prejuízo concreto, nos termos do princípio pas de nullité
sans grief, previsto no art. 563 do Código de Processo Penal.
[...]
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no RHC n. 190.895/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)26/3/2025 31/3/2025

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.
CITAÇÃO POR WHATSAPP. AUTENTICIDADE DO DESTINATÁRIO
ASSEGURADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE AFASTADA.
RECURSO DESPROVIDO.
[...]
6. A nulidade processual, tanto relativa quanto absoluta, requer demonstração de
prejuízo concreto à parte, conforme o princípio pas de nullité sans grief (CPP, art.
563). No caso em análise, não foi comprovado qualquer prejuízo para a defesa, visto
que o réu teve ciência inequívoca da acusação e foi representado adequadamente pela
Defensoria Pública em todos os atos processuais subsequentes.
IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O uso de meios eletrônicos para citação penal é válido desde
que assegurada a autenticidade do destinatário e não haja prejuízo à defesa. 2. A
nulidade processual requer demonstração de prejuízo concreto à parte, conforme o
princípio pas de nullité sans grief".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563.Jurisprudência relevante citada: AgRg
no HC n. 806.819/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ".23/10/2024 30/10/2024
(RHC n. 182.374/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de .)26/3/2025 31/3/2025
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Acrescenta-se que reverter a conclusão das instâncias ordinárias a respeito da
desnecessidade da diligência demandaria indevido revolvimento de fatos e de provas, o que não
se admite na via eleita.

Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSO PENAL. FEMINICÍDIO. NULIDADE. INDEFERIMENTO DE
OITIVA DO PERITO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO
FUNDAMENTADA. ART. 400, § 1º, DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. "Assente nesta Corte Superior que 'o art. 400, § 1º, do CPP autoriza o Magistrado a
indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma
vez que é ele o destinatário da prova. Dessa forma, o indeferimento fundamentado da
prova requerida pela defesa, não revela cerceamento de defesa, quando justificada
sua desnecessidade para o deslinde da controvérsia' (RHC n. 92.063/SP, Quinta
Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de )". (AgRg no AREsp23/3/2018
n. 2.185.091/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do
TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).25/4/2023 2/5/2023
2. A caracterização de cerceamento do direito de defesa pelo indeferimento de
alguma prova requerida pela parte possui como condicionante possível arbitrariedade
praticada pelo órgão julgador, e não simplesmente a consideração ou o entendimento
da parte pela indispensabilidade de sua realização.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem assentou que a oitiva do perito em Plenário
"pressupõe dúvida razoável quanto à conclusão presente nos laudos, além de ser
necessário que o interessado delimite os pontos obscuros a serem esclarecidos,
considerando que as incertezas podem ser sanadas por meio de respostas
complementares, conforme prevê o art. 159, § 5.º, I, da Lei Adjetiva Penal e art. 477,
§3º, CPC".
4. Verifica-se, portanto, motivação idônea para o indeferimento da diligência, visto
que pode o juiz indeferir as provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou
protelatórias (art. 400, § 1º, do CPP). Reverter tal entendimento, no intuito de
concluir pela necessidade ou não de produção da prova, demandaria o necessário
revolvimento do acervo fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC n. 198.693/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

Nesse sentido, o parecer ministerial:
 
"No caso, foi fundamentado o indeferimento da quesitação complementar, visto que
não foi solicitado ao especialista o esclarecimento quanto a matéria de fato ou a
eventual falta de clareza no exame primevo, mas, sim, manifestação sobre conceitos
jurídicos próprios às qualificadoras do homicídio, tais como “meio cruel” e
“sofrimento desnecessário”, questões que devem ser valoradas pelo magistrado, bem
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como perguntas cujas respostas são de natureza aleatória - com dispersão de
respostas possíveis, ao estilo “nove facadas poderiam matar rapidamente uma
vítima?” - , impossibilitando uma assertiva conclusiva (válida de forma geral para
todos os casos), isto é, que atrairiam, no máximo, apreciações subjetivas dos experts,
nada esclarecendo o caso" (e-STJ, fl. 105).

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 214.429 / GO
Número Registro: 2025/0128621-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
202400165026 511547583 51154758320258090011 55021781720208090011

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS VINICIUS MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 13 de agosto de 2025
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